
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

PROCESSO Nº 36.158/2023-TJMA
CONTRATO Nº 0002/2024-TJMA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº º 38/2023-TJMA
ARP Nº 106/2023 -TJMA 

CONTRATO  DE  FORNECIMENTO,  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO  MARANHÃO  E  A  EMPRESA  IHSAN  ESTEVAN
MORALES FARIAS. 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, órgão do Poder Judiciário, inscrito no
CNPJ  sob  o  nº  05.288.790/0001–76,  com  sede  na  Av.  Dom  pedro  ii,  s/nº,  palácio  “clovis
bevilácqua”,  centro,  cep:  65.010-905,  são  luís/ma,  representado  pelo  seu  presidente,  o
Desembargador PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA, brasileiro, residente e domiciliado nesta
cidade, inscrito no CPF  sob o  n°  257.545.483-20,  portador  da  carteira  de identidade rg  nº
926.136  ssp/ma,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  e  de  outro  a  Empresa  IHSAN
ESTEVAN MORALES FARIAS., cnpj nº 28.323.138/0001-40 , sediada à Rua Érico Veríssimo, 551
–  Alto  Alegre  –  Cascavel/Pr,   telefone:   (45)  3306-9009  /  9-9823-5606,  e-mail:
ihsan.farias@gmail.com,  neste  ato  representada  pela(o)  sra(o) IHSAN  ESTEVAN  MORALES
FARIAS ,  inscrito no CPF  sob o nº 034.333.069-58 , doravante denominada contratada, e em
observância  às  disposições  da  lei  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  mediante  cláusulas  e
condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO
1.1. Aquisição de equipamentos audiovisuais para a Assessoria de Comunicação da Presidência
do  Tribunal  de  Justiça  (Asscom  TJMA),  conforme  especificações  técnicas  do  Termo  de
Referência.

GRUPO 01 – CAMERAS ROBOTICAS

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE
QTD.

TOTAL

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

10

Capacidade de câmeras: 255 via IP
Interface de controle: RS232 / RJ45
e IP Protocolos:  VISCA,  VISCA IP,
PELCO  P&D  e  Onvif  Alimentação:
12V  ou  PoE  Consumo:  5W
Tamanho:  270x145x106mm  Peso:
1,2Kg
Marca/modelo:  NEOiD  PTZ
Controller IP PRO

UNIDADE 02 R$ 3.490,00 R$ 6.980,00

09 Sensor de imagem: 1/2.8” CMOS –
1080p 60/50/30/25 – 1080i 60/50 –
720p  60/50/30/25(via  IP)  Distância
focal:  F=4,42mm~88,5mm  Zoom

UNIDADE 10 R$ 7.990,00 R$ 79.900,00
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ótico:  30X Zoom digital:  8X Ângulo
de visão horizontal:  65,1º Sistemas
de Foco: Auto, Manual, PTZ Trigger,
One  Push  Trigger  Compressão  de
vídeo:  H.264/H.265  Protocolos
suportados:  NDI  HX,  NDI  HX2,
TCP/IP,  HTTP, RTSP, RTMP, Onvif,
DHCP, Multicast, SRT Sensibilidade:
0,5  lux  Ganho:  Auto/Manual  White
Balance: Auto / Manual / One Push /
3000K / 4000K / 5000K / 6500K S/N:
< 55dB Ângulo de Pan: -170°~+170°
Ângulo de Tilt: -30°~+90° Velocidade
de Pan: 0.1º -100º/S Velocidade de
Tilt: 0.1º -40º/S Número de Presets:
255  Image  Flip:  Sim  Saídas:  DVI,
HDMI, HD-SDI, IP, NDI Interface de
controle: RS-485, RJ45
Marca/modelo:  NEOiD  PTZ  NDI
30X Gen1

TOTAL R$ 86.880,00
VALOR TOTAL: R$ 86.880,00 (OITENTA E SEIS MIL, OITOCENTOS E OITENTA REAIS) 
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GRUPO 03 – CÂMERA FOTOGRÁFICA PROFISSIONAL

ITE
M

DESCRIÇÃO UNIDADE
QTD.

TOTAL

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

20

Tipo  de  Câmera:  Réflex  /  DSLR
Tamanho  do  Sensor:  Full
Frame/35mm  (36x24mm)  Tipo  de
Sensor:  CMOS Pixels  Efetivos:  24.5
Mp  Processador  de  Imagem:
EXPEED  6  Sensibilidade  ISO
Máximo:  51.200 ISO Expandida:  até
204.800  Pontos  de  foco:  51  pontos
(15  pontos  do  tipo  cruzado)
Estabilização  de  imagem:  não
Tamanho da tela: 3.2" Tela de toque:
sim Resolução de tela: 2.359.000 px
Flash: Através da sapata Conectores:
fone de ouvido (3.5 mm), Mini HDMI
(C),  USB  Tipo  C,  Microfone  3.5mm
Conectividade  Sem  Fio:  Bluetooth,
Wi-Fi Microfone: Estéreo Incorporado
Sistema de  Localização:  não  possui
Modelo de Bateria: EN-EL15b Vídeo:
Full  HD  1.920  x  1.080  px,  UHD/4k
3.840  x  2.160  px  Formato:  H.264,
MOV Mídias de armazenamento: SD,
SDHC, SDXC
Marca/modelo: NIKON Z6

UNIDADE 01 R$ 11.750,00 R$ 11.750,00

21
LENTE  PROFISSIONAL  70MM  Af-s
24-70mm 1:2.8g ED
Marca/modelo: NIKON Z6

UNIDADE 01 R$ 5.680,00 R$ 5.680,00

22
LENTE  PROFISSIONAL  400MM  AF
80-400mm f/4.5-5.6D ED VR
Marca/modelo: NIKON Z6

UNIDADE 01 R$ 4.300,00 R$ 4.300,00

23 FLASH  SPEEDLIGHT  Construção
eletrônica: Transístor Bipolar de Porta
Isolada Automático  (IGBT) e  circuito
de série Número guia:  34 (100 ISO,
m), 48 (200 ISO, m) Três padrões de
iluminação:  standard,  uniforme  e
ponderado  central  O  ângulo  de
distribuição  da  luz  é  ajustado
automaticamente  à área de imagem
da  Câmera  nos  formatos  FX  e  DX
Gama  de  distâncias  de  disparo  do

UNIDADE 01 R$ 3.740,00 R$ 3.740,00
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flash:  De  0,6  m  a  20  m  (varia  em
conformidade  com  a  definição  da
área  de  imagem,  padrão  de
iluminação,  sensibilidade  ISO,
posição  do  zoom  e  abertura  da
objetiva  da Câmera)  Modo de flash:
TTL,  Flash  de  abertura  automática,
Flash  manual  com  prioridade  à
distância,  Flash de repetição Outras
funções:  Disparo  de  comprovação,
pré-flashes  de  Controle,  iluminador
auxiliar  de  AF  e  iluminador  de
modelação  Funcionamento  de  flash
múltiplo:  Iluminação  avançada  sem
fios,  Flash múltiplo  sem fios do tipo
SU-4  Capacidade  de  reflexão:  A
cabeça do flash inclina-se para baixo
até  -7°  ou  para  cima  até  90°  com
paragens a -7°, 0°, 45°, 60°, 75°, 90°
A  cabeça  do  flash  roda
horizontalmente  180°  para  a
esquerda  e  para  a  direita  com
paragens  a  0°,  30°,  60°,  90°,  120°,
150°,  180°  ON/OFF:  Para  ligar  ou
desligar,  pressionar  o  botão  de
alimentação  ON/OFF.  É  possível
configurar a função de espera Fonte
de  alimentação/tempo  mín.  de
recarga/n.º  de  flashes  (com  a
intensidade  máxima):  Com  pilhas
novas (Estes dados podem variar em
função  das  condições  das  pilhas)  4
pilhas  penlight  de  função  das
condições  das  pilhas)  4  pilhas
penlight  de tamanho AA (1,5  V ou1
(uma)2  (duas  inferior)  de  um  dos
seguintes  tipos  (Pilhas  :  Tempo
mínimo de recarga (aprox.) / Número
mínimo de flashes / intervalo entre a
intensidade  máxima  do  flash  e  a
activação da luz  de flash preparado
1) : - Alcalinas de manganésio (1,5 V)
:  4,0 seg.  /  110 /  4,0-30 seg.  -  Lítio
(1,5 V) : 4,5 seg. / 230 / 4,5-120 seg. -
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Oxyride (1,5 V) : 3,0 seg. / 125 / 3,0-
30  seg.  -  Ni-MH  (2600  mAh)
(recarregável)  (1,2  V)  :  2,3  seg.  /
190  /  2,3-  30  seg.  1  Quando  se
dispara  o  Flash  com  a  intensidade
máxima de 30 em 30 segundos (120
segundos  com  pilhas  de  lítio)
Duração do flash:  Aprox.  1/880 seg.
com  a  intensidade  máxima
Dimensões (L x A x P): Aprox. 78,0 x
146,0 x 118,5 mm
Marca/modelo: PROLIGHT SB 5000

TOTAL R$ 25.470,00
VALOR  TOTAL  REGISTRADO  –  GRUPO  03:  R$  25.470,00  (VINTE  E  CINCO  MIL,
QUATROCENTOS E SETENTA REAIS)

GRUPO 6 - ACESSÓRIOS

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE
QTD.

TOTAL

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

30

Cartão  tipo  SDXC  Capacidade:
128GB  Extreme  PRO  170Mb/s
UHS-I  V30  Compatível  com  o
barramento UHS-I Classificação de
classe  de  velocidade  de  V30
Velocidades  mínimas  de  gravação
de 30 MB/s Velocidades de leitura
são  suportadas  até  170  MB/s
Velocidades  de  gravação  são
máximas de 90 MB/s
Marca/modelo:  SANDISK  SDXC
128 GB EXTREME PRO

UNIDADE 19 R$ 329,50 R$ 6.260,50

31

Bateria  para  Filmadora  Np-f970
Química: Íons de Lítio Voltagem de
Saída: 7.2V Capacidade: 6600MAH
Dimensões:  5,71  x  7,30  x  3,81cm
Peso: 350g
Marca/modelo: Sony NPF970

UNIDADE 10 R$ 364,50 R$ 3.645,00

32 CARREGADOR  DUPLO  Prato  de
bateria  Tipo:  NP-F970  Plug:  EU
Entrada:  AC 110 V-240 V 50/60Hz
1500mA  (max.)  --  DC  12-24  V
3000mA (min.) Tensão de saída: DC
8.4  V/12.6  V/16.8  V  Corrente  de

UNIDADE 03 R$ 144,50 R$ 433,50
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saída: -- L 1600mA * 1 800mA * 2 --
eu 2000mA * 1 * 1000mA 2 Saída
USB: 5 V 2100mA
Marca/modelo: SONY NPF970

33

ESTABILIZADOR Número de eixos:
3  Eixos  (inclinação,  rotação,
guinada)  Faixa  de  rotação:  Yaw
(Pan) 360º - Pitch (Tilt) -80 a 135º -
Roll  -35  a  35º  Compatibilidade:
Parafuso de montagem da câmera
1/4"-20 Macho Conectividade: Porta
USB Tipo-C ou Protocolo Bluetooth
5.0  Bateria  tipo:  3  x  18650
Capacidade  (mAh):  2600  mAh
Tempo  de  execução  da  bateria:
12horas  Montagem:  3x1/4”-20
Fêmea e 1x3/8”-16 Fêmea
Marca/modelo:  ZHIYUN WEEBILL
S

UNIDADE 01 R$ 2.688,50 R$ 2.688,50

34

Tripé Para Câmeras De Vídeo Em
Alumínio  Forte  E  Resistente  Com
Capacidade De Carga De Até 5kg.
Sua Cabeça Hidráulica Proporciona
Movimentos Suaves E Precisos Na
Vertical  E  Horizontal.  Tripé  Para
Câmeras  De  Vídeo  Em  Alumínio
Forte E Resistente.  O Sistema De
Abertura  E  Fechamento  Das
Seções  De  Suas  Pernas  São  De
Rosca Oferecendo Mais Segurança
E  Estabilidade  Durante  O Uso  Do
Tripé.Pés Emborrachados Deixa O
Tripé Ainda Mais Estável Excelente
Acabamento  Tamanho  Fechado:
940mm  Tamanho  Máximo  Aberto:
1850mm / Tamanho Mínimo Aberto:
900mm  /  Peso  Líquido:  4800g
Suporta Até : 5kgs
Marca/modelo: WELFENG WF 616

UNIDADE 14 R$ 1.355,00 R$ 18.970,00

35 Tripé  de  iluminação  e  girafinha
Compatibilidade:  Equipamentos  de
iluminação  Indicação  de  Uso:  Uso
profissional  Material/Composição:
Alumínio  anodizado  Mais

UNIDADE 02 R$ 785,50 R$ 1.571,00
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Informações: Ideal para estúdio foto
e vídeo Tamanho aproximado para
transporte:  102cm  Peso
Aproximado: 2,5 Kg Suporta até: 3
Kg Tripé Altura Max. como tripé de
Iluminação: 2,60M Tripé Altura Max.
como  tripé  da  Girafa:  2M  Haste
totalmente  aberta:  1,40M  Haste
Fechada: 86 Cm Altura máxima do
tripé  girafa  desde  a  haste  até  o
chão:  3M  Peso  aproximado  da
embalagem:  3  Kg  Dimensões
aproximadas  da  embalagem:
103x15x15 (CxAxP)
Marca/modelo: GREIKA YS513

36

Tripé  com 03 seções em alumínio
anodizado em preto Com rosa fina
¼(rosca/parafuso  universal)  Para
iluminadores, soft box (Haze) Flash
de  estúdio,  sombrinhas  com
adaptador para tripé As seções do
tripé  são  travadas  com
tensionadores  especiais  fabricados
em  Nylon  resistentes,  travas  por
pressão  única.  Possui  sistema
levemente  de  amortecimento  com
molas  em  caso  de  soltura  das
travas  ,  Altura  máxima  =  2,00M.
Mínima  0,80cm  Peso  1,040Kg
suporta 2,500Kg
Marca/modelo: WELFENG 803

UNIDADE 06 R$ 98,30 R$ 589,80

37

TRIPE Capacidade de Carga: 15 kg
Altura  Máxima  de  155cm  Altura
Mínima  de  72cm  Comprimento
dobrado:  76,2cm Max Diâmetro da
perna:  18  mm  Base  de  tigela  de
bola: 50mm Material: Alumínio Cor:
Preto  Tipo:  Cabeça  Hidráulica
Panorâmica  Material:  Liga  de
Alumínio  Dobrado  Comprimento:
14cm  Extensão  Comprimento:
14cm
Marca/modelo:  PROJEFESTA
PRD19

UNIDADE 04 R$ 321,00 R$ 1.284,00
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38

MALETA Alça para Transporte: Sim
Compartimentos:  Internos
(Removíveis  /  Ajustáveis)  Rodas:
Sim  Trava:  Sim  Capacidade:  20,0
kgf  Material:  Plástico  (PP)  Altura:
229  mm  Largura:  351  mm
Comprimento: 559 mm
Marca/modelo:  VONDER  HARD
CASE

UNIDADE 10 R$ 878,00 R$ 8.780,00

39

GUILHOTINA Marcações existentes
na mesa: A7 /  A6 / A5 / A4 / A3 /
Oficio 9 / Oficio 8. Mesa com régua
milimetrada.  Área  útil  de  46  cm.
Prensa retrátil de papel com molas.
Faca  em  aço  temperado.  Pés
emborrachados. 2 Lâminas de corte
-  base/fixa  e  móvel.  Faca  móvel
com  cabo  emborrachado.
Dimensões aproximadas do produto
(mm) - A x L x C: 6 cm x 67 cm x 36
cm Peso líq. aproximado do produto
(kg): 4,5 kgs
Marca/modelo: EXCENTRIX

UNIDADE 01 R$ 328,50 R$ 328,50

40

PROJETOR  Brilho  da  imagem:
3500  lm  Conexões  de  entrada:
USB-A,  USB-B,  RJ45,  VGA,
RS232C,  HDMI,  RCA,  Mini  jack
Com  modo  Eco:  Sim  Com  alto-
falante: Sim Altura x Comprimento x
Profundidade:  87 mm x 302 mm x
249  mm  Intervalo  de  distância  de
projeção: 0.89 m - 10.95 m Emissão
de  som  em  modo  normal:  37  dB
Vida útil da fonte de luz: 6000h Tipo
de  zoom:  Analógico  Tamanho  da
imagem: 30 " - 300 " Fontes de luz:
UHE Resolução nativa:  1024 px  x
768 px Peso: 2.7 kg
Marca/modelo:  EPSON
POWERLITE X39

UNIDADE 03 R$ 5.943,50 R$ 17.830,50

41
Distribuidor  Divisor  Hdmi  1x4  1.4v
Full Hd 3d 1080p
Marca/modelo: CIRILO CABOS

UNIDADE 04 R$ 111,00 R$ 444,00

TOTAL
R$ 62.825,30
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VALOR  TOTAL  REGISTRADO  –  GRUPO  06:  R$  62.825,30  (SESSENTA  E  DOIS  MIL
OITOCENTOS E VINTE E CINCO REAIS E TRINTA CENTAVOS)

ITEM 03 – INFORMÁTICA

ITE
M

DESCRIÇÃO UNIDADE
QTD.

TOTAL

VALOR
UNITÁRIO

REGISTRADO

VALOR
TOTAL

REGISTRADO

03

NOTEBOOK Intel Core i7 – 11800H;
8Gb  RAM;  SSD  512  M.2;  Nvidia
GeForce  GTX  1650;  Tela  de  15.6”
FHD 144Hz; Windows 11;
Marca/modelo: ACER NITRO 5

UNIDADE 03 R$ 4.189,00 R$ 12.567,00

TOTAL R$ 12.567,00

VALOR – ITEM 03: R$ 12.567,00 (DOZE MIL, QUINHENTOS E SESSENTA E SETE REAIS)

ITEM 05 – MESA DE CORTE E TRANSMISSÃO

ITE
M

DESCRIÇÃO UNIDADE
QTD.

TOTAL

VALOR
UNITÁRIO

REGISTRADO

VALOR
TOTAL

REGISTRADO

05

MESA DE CORTE E TRANSMISSÃO
Conexão  de  Entrada:  8  HDMI
Conexão de Saída: 2 HDMI Entradas
de vídeo HDMI: 8 x HDMI tipo A, HD
de  10bits  selecionável  Áudio:
Integrado de 2  canais  de entrada  e
uma  saída  de  fone.  Número  de
Saídas:  2  Porta  USB:  2  Tipo  C
Ethernet: Suporta 10/100/1000 BaseT
para  Live  Streaming  Gravação
individualmente dos oito canais: SIM
Marca/modelo:  BLACKMAGIC
ATEM MINI EXTREME ISO

UNIDADE 03 R$ 8.250,00 R$ 24.750,00

TOTAL R$ 24.750,00
VALOR TOTAL REGISTRADO – ITEM 05: R$ 24.750,00 (VINTE E QUATRO MIL SETECENTOS
E CINQUENTA REAIS)

ITEM 07 – CÂMERA DSLR

ITE
M

DESCRIÇÃO UNIDADE
QTD.

TOTAL

VALOR
UNITÁRIO

REGISTRADO

VALOR
TOTAL

REGISTRADO
07 Processador  de  imagem:  DIGIC  8

Lente:  18-55mm IS  STM Pontos  de
AF: 09 Slot de Cartão: SDHC/SDXC
Disparo  Contínuo:  5,0  fps  Tamanho

UNIDADE 04 R$ 4.025,00 R$ 16.100,00
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do  sensor:  APS-C  /  Cropado  (Fator
de  1.6x)  Tecnologia  do  Sensor:
CMOS  Megapixels:  24.1  MP  ISO
Nativo: 100 – 25600 ISO Expandido:
100  –  51200  Obturação  Máxima:
1/4000 Obturação Mínima: 30s Modo
Bulb: Sim
Marca/modelo: CANON EOS SL3

TOTAL R$ 16.100,00

VALOR TOTAL REGISTRADO – ITEM 07: R$ 16.100,00 (DEZESSEIS MIL E CEM REAIS)

CLÁUSULA SEGUNDA – DA GARANTIA DOS BENS E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA
2.1. A garantia dos equipamentos fornecidos deverá ser de pelo menos 12 (doze) meses, que será
contado a partir do recebimento definitivo dos equipamentos.
2.2. Prevalece a garantia oferecida pelo fabricante se o prazo for superior ao estabelecido no item
2.1.
2.3.  Sendo evidenciado defeito em prazo igual  ou inferior  a 7 (sete)  dias corridos a partir  do
recebimento definitivo, o bem deverá ser substituído pelo contratado, no prazo de até 10 (dez)
dias úteis, por outro bem, novo, sem uso.
2.4. Sendo evidenciado defeito em prazo superior a 7 (sete) dias corridos a partir do recebimento
definitivo, o problema será sanado pela assistência técnica.
2.5.  O  prazo  de  substituição  dos  materiais  adquiridos  ou  de  suas  peças  que  apresentarem
defeitos, durante o prazo de garantia, deverá ser de, no máximo, 15 (quinze) dias úteis, contados
da notificação,  inclusive se encontrados defeitos ou desconformidades com as especificações
descritas no Termo de Referência, no ato da entrega.
2.6. Toda e qualquer despesa decorrente da execução das condições de garantia ou assistência
técnica ficará inteiramente a cargo da empresa fornecedora, bem como a responsabilidade pelo
produto e/ou seus componentes que estiverem sob sua guarda, ou sob a guarda da Assistência
Técnica credenciada, arcando com quaisquer danos.
2.7. Durante o PERÍODO DE GARANTIA e, em caso de necessidade de substituição de produtos
e/ou componentes que não mais existam no mercado, ou que estejam fora de linha de fabricação
em razão de evolução tecnológica ou que, por qualquer outro motivo o fabricante não mais o
produza, e, caso assim aconteça, de manter a oferta de componentes e peças de reposição por
período  razoável  de  tempo,  nunca  inferior  à  vida  útil  do  produto  ou  serviço,  a  proceder  a
substituição por produto e/ou componente tecnologicamente equivalente ou superior.
2.8. A CONTRATADA deverá indicar a rede de assistência técnica autorizada/especializada do
fabricante (nome, endereço, telefone), preferencialmente em São Luís ou em território nacional,
desde que arque com todo o custo para envio e devolução do material.
2.9. Os equipamentos fornecidos referentes aos itens do Termo de Referência, deverão possuir
assistência técnica, por meio de rede credenciada ou autorizada da marca ofertada, para atender
às necessidades técnicas de reparo que ocorrerem no período de garantia de cada item.
2.10. Ocorrendo sinistro, o TJMA comunicará a CONTRATADA que deverá, no prazo máximo de
72 (setenta e duas) horas, retirar o bem, em qualquer uma das unidades onde estejam sendo
utilizados, para avaliação e conserto na rede de assistência técnica disponível.
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2.11.  Aplicam-se  subsidiariamente  ao  Contrato  Administrativo  as  cláusulas  estabelecidas  no
Código de Defesa do Consumidor – CDC Lei nº 8.078 de 11/09/90.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA
3.1. O prazo de vigência da contratação é de vigência de 12 (doze) meses, contados de sua
assinatura,  nos  termos  do  inciso  I  art.  94  da  Lei  nº  14.133/2021,  com eficácia  legal  após  a
publicação do seu extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
4.1.  O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias, contados da assinatura do contrato
para os grupos 1 e 2 e emissão de nota de empenho para os demais itens, em remessa única, no
seguinte endereço:  Assessoria de Comunicação da Presidência,  localizada na sede do Poder
Judiciário, Av. Dom Pedro II, s/n, Centro, São Luís, Maranhão.
4.2. Caberá à Contratada comunicar à Assessoria de Comunicação, com antecedência mínima de
2 (dois) dias úteis, a data e horários previstos para a entrega do objeto. 
4.3. A comunicação acerca da previsão da data e horário de entrega do objeto deverá ser efetiva-
da  através  de  correspondência  eletrônica,  e-mail:  asscom@tjma.jus.br e  telefones:  (98)  3198
4370; (98) 3198 4373.
4.4. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 7 (sete) dias, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformi-
dade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
4.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 7 (sete) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação me-
diante termo circunstanciado.
4.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do es-
gotamento do prazo. 
4.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato ou nota de empenho nos termos do
Edital e seus anexos.
4.8. O objeto deverá ser entregue em dias úteis, compreendendo o horário das 8h às 17h, respei-
tando-se sempre o expediente forense, quando da ocorrência de ponto facultativo.
4.9. O prazo máximo para a entrega dos equipamentos deverá ser estipulado em 15 (quinze) dias
consecutivos a partir da publicação do contrato.
4.9.1. O prazo fixado para entrega dos materiais contratados poderá, mediante solicitação escrita
da CONTRATADA e a exclusivo critério da Administração, ser prorrogado, estabelecendo-se que:
4.9.1.1. Caso se veja impossibilitado de cumprir o prazo estipulado para a entrega dos materiais, a
CONTRATADA deverá apresentar ao TJMA, em até 10 (dez) dias antes da ata de vencimento ini -
cialmente fixada, pedido de prorrogação de prazo, acompanhado de justificativa devidamente fun-
damentada com os impeditivos de seu cumprimento.
4.9.1.2. Vencido o prazo inicial ou da eventual prorrogação, sem que os bens requisitados tenham
sido entregues, caracterizar-se-á a recusa do cumprimento da obrigação pactuada e, por conse-
guinte, ficará a CONTRATADA sujeita às penalidades previstas no Edital e anexos do respectivo
certame.
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4.10. No ato da entrega, a CONTRATADA deverá apresentar “comprovante de entrega”, em duas
vias, no qual deverão constar os seguintes campos: nome completo e legível, data, horário, matrí-
cula e assinatura, que deverão ser preenchidos pelo recebedor no ato da entrega.
4.10.1. Uma cópia do “comprovante de entrega” deverá ficar na referida Assessoria e a outra de
posse da CONTRATADA.
4.11. Todos os equipamentos deverão ser entregues acompanhados de uma cópia da nota fiscal,
que deverá permanecer de posse da Assessoria de Comunicação da Presidência – Gestora do
Contrato - para fins de pagamento.
4.12. A embalagem deverá apresentar perfeitas condições de armazenamento, não podendo es-
tar, em cada caso específico, amassada, arranhada, apresentando sinal de umidade ou mofo, as-
sim como qualquer condição anômala que possa interferir no estado físico e no perfeito funciona-
mento dos equipamentos, sob pena do não recebimento dos mesmos.
4.13. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os materiais fornecidos foram entregues
em desacordo com a correspondente proposta de preços, fora das especificações fixadas ou in-
completas, depois da licitante contratada ter sido regularmente notificado, esta terá o prazo de
mais 15 (quinze) dias corridos para entregá-los dentro das referidas especificações, ficando esta-
belecido que o TJMA aceitará apenas uma única substituição.
4.14. O recebimento definitivo dos materiais, objeto deste contrato, não exclui a responsabilidade
da licitante contratada quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal
utilização pelo TJMA, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90).
4.15. Caso não haja nenhum comunicado pelo CONTRATANTE à CONTRATADA no lapso de 30
dias a partir do recebimento provisório, referente a erro de especificação ou constatação de objeto
incompleto, o recebimento definitivo será tácito.
4.16. Constatado fornecimento incompleto, a CONTRATADA será notificada em um prazo de 07
(sete) dias úteis para complementar o material.
4.16.1. Ocorrendo o disposto no item anterior, o material faltante deverá ser completado em um
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após recebida a notificação, sem prejuízo da possibilidade
da incidência das sanções cabíveis. 
4.16.2. Em caso de fornecimento de equipamento(s) diferente(s) do especificado a Assessoria de
Comunicação da Presidência se reservará no direito de receber apenas os que atenderem às es-
pecificações.
4.16.3. Ocorrendo o disposto no item anterior, a CONTRATADA será notificada no ato da entrega,
por meio de seu representante, para substituir os equipamentos recusados em um prazo máximo
de 15 (quinze) dias úteis, sem prejuízo da possibilidade de incidência das sanções cabíveis. 
4.16.4. Constatado, após o recebimento, mas ainda dentro do período para o recebimento definiti-
vo – 15 (quinze) dias - o equipamento com especificação diferente do exposto no Termo de Refe-
rência, ou ainda a incompatibilidade de manuais ou acessórios, o CONTRATANTE notificará a
CONTRATADA, para substituir o mesmo, tendo esta última um prazo de 10 (dez) dias úteis para
efetuar a troca. 
4.17. O CONTRATANTE, por meio de sua Assessoria de Comunicação, poderá recusar no todo
ou em parte equipamentos com embalagens violadas, bem como emitirá à CONTRATADA as co-
municações para sanar possíveis entraves na execução do contrato.
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4.18. No ato da entrega o(s) material(ais) deverá(ão) vir devidamente acompanhado(s) do(s) reci-
bo(s) de entrega onde obrigatoriamente constará a razão social, CNPJ, código do produto, descri-
ção, quantidade, valor, número do contrato e da nota de empenho respectiva.
4.19. Os produtos serão recusados se forem entregues em desacordo com as especificações pre-
vistas no Termo de Referência.
4.20. O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA
pela solidez e segurança dos materiais, durante o período de garantia.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR
5.1. O valor total para o objeto deste Contrato é de R$ 228.592,30 (Duzentos e vinte e oito mil,
quinhentos e noventa e dois reais e trinta centavos), incluído no mesmo todas as despesas e
custos, diretos e indiretos, incidentes sobre o serviço prestado.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. Os recursos orçamentários para atender ao pagamento do objeto deste Contrato correrão à
Dotação Orçamentária seguinte:
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:  04901 – FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E REAP.DO
JUDICIÁRIO-FERJ;  FUNÇÃO  02  –  Judiciaria;  SUBFUNÇÃO:  061  –  Ação  Judiciária;
PROGRAMA: 0543 – Prestação Jurisdicional;  AÇÃO ORÇAMENTÁRIA:4436 – Modernização
do  Judiciário;  NATUREZA  DE  DESPESA:  449052  –  EQUIPAMENTOS  E  MATERIAL
PERMANENTE.
6.2  As despesas inerentes à execução deste Contrato serão liquidadas através das Notas de
Empenho nº 2023NE001811 _FERJ e 2023NE001812 _FERJ, emitidas em 19/12/2023. 
6.3. A Nota fiscal deverá ser emitida em nome do  FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E
REAPARELHAMENTO DO JUDICIÁRIO, CNPJ n° 04.408.070/0001-34.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO
7.1. O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão efetuará o pagamento à CONTRATADA, após
o fornecimento dos equipamentos, em conformidade com as necessidades da Administração, até
o limite dos respectivos quantitativos contratados, conforme especificações deste instrumento.
7.2. O pagamento será realizado através de Ordem Bancária à contratada, em prazo não superior
a 30 (trinta) dias, contados a partir do fornecimento do material, à vista da Nota Fiscal/Fatura de-
vidamente atestada pelo fiscal do contrato.
7.3. Apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão (nota
fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade para com as fazendas
Federal, Estadual e Municipal; da regularidade relativa à Seguridade Social; do certificado de re-
gularidade do FGTS e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela justiça
do Trabalho.
7.4. Não será efetuado qualquer pagamento enquanto houver pendência de liquidação da obriga-
ção financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
7.5. A Nota fiscal deverá ser expedida em nome da Unidade Orçamentária que constar na Nota
de Empenho.
7.6. A Nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido neste Contrato e no Termo de
Referência ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será devolvida à con-
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tratada com a interrupção do prazo previsto para pagamento. A nova contagem do prazo será ini-
ciada a partir da respectiva regularização.
7.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a empresa não tenha concorrido
de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo TJMA,
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura será
calculado por meio da aplicação da seguinte fórmula:
EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre a data final prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso;
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I =
TX

I =
6/100

I = 0,00016438
365 365

TX = taxa percentual anual = 6% (seis por cento).

7.8. Nenhum pagamento será efetuado à empresa de forma antecipada ou enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação financeira e documentação. Esse fato não será gerador de direito a
reajustamento de preços ou à atualização monetária.
7.9. O TJMA, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, caute-
lar ou definitivamente, do montante a pagar à contratada, os valores correspondentes a multas,
ressarcimentos ou indenizações devidas.
7.10.  A presente  demanda se encontra cadastrada na Proposta Orçamentária  do Tribunal  de
Justiça do Maranhão – Exercício 2023.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA.
8.2. Comunicar à  CONTRATADA toda e qualquer situação que fuja ao fiel cumprimento deste
Contrato pela mesma, dando, sempre que possível, orientações para sanar quaisquer vícios.
8.3. Emitir notificação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da ciência do fato, sobre
ocorrência de irregularidades na execução do contrato, convocando a CONTRATADA para sanar
tais irregularidades.
8.4. Receber e avaliar o objeto, pronunciando-se acerca do atendimento ou não das especifica-
ções estabelecidas no Termo de Referência.
8.5. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto.
8.6. Prestar, por meio da Assessoria de Comunicação da Presidência, esclarecimentos e informa-
ções necessárias à CONTRATADA no sentido de contribuir com a mesma para a plena execução
do objeto.
8.7. Atestar nota fiscal/fatura mensal em concordância com o fornecimento dos equipamentos e as
condições estabelecidas neste Contrato, a fim de que seja efetuado o devido pagamento pelo se-
tor competente do Tribunal de Justiça do Maranhão.
8.8. Gerenciar a Ata de Registro de Preços.
8.9. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA.
8.10. A fiscalização exercida pelo Gestor do contrato não excluirá ou reduzirá a responsabilidade
da CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto deste instrumento.
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8.11. Efetuar, por escrito, solicitação de reparo/troca à  CONTRATADA quando ocorrer defeito,
dentro do prazo da garantia estipulada.
8.12.  Conduzir  eventuais  procedimentos  administrativos de negociação de preços registrados,
para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades por des-
cumprimento ao pactuado neste instrumento.
8.13.  O  CONTRATANTE não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como
por  qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  da  CONTRATADA,  de  seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NOVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1.  Entregar o objeto de forma pessoal ou por pessoa (física ou jurídica) na qualidade de seu
representante direto,  não podendo transferir  a terceiros, nem mesmo à Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos, a sua execução.
9.1.1.  Valendo-se a  CONTRATADA de terceiros para efetuar  a entrega dos equipamentos,  o
CONTRATANTE, por meio da Assessoria de Comunicação da Presidência, poderá recusar o re-
cebimento, sem exclusão das sanções cabíveis. 
9.2. Respeitar os prazos, condições e especificações estabelecidas neste Contrato.
9.3. Entregar os equipamentos acondicionados em embalagens originais, devidamente identifica-
das e lacradas.
9.4. Fazer acompanhar o respectivo manual do usuário dos equipamentos com uma versão em
português.
9.5. Responsabilizar-se por eventuais danos causados aos equipamentos nos procedimentos de
transporte, guarda e entrega.
9.6. Comunicar, no prazo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, a ocorrência de
casos fortuitos que impeçam ou atrasem a execução do estabelecido neste Contrato, no tocante à
entrega dos equipamentos.
9.7. Responsabilizar-se pelos custos referentes ao transporte e guarda dos equipamentos antes
de sua entrega no local indicado.
9.8. Manter-se, durante a vigência do contrato, todas as condições exigidas para habilitação, em
observância à legislação vigente.
9.9. Prestar esclarecimentos técnicos à Assessoria de Comunicação da Presidência no que ao ob-
jeto do contrato, sempre que solicitada.
9.10. Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários,  fiscais,  co-
merciais e de responsabilidade civil, bem como outros encargos, taxas e impostos decorrentes da
execução do contrato.
9.11. Apresentar à Assessoria de Comunicação da Presidência, GESTORA DO CONTRATO, in-
clusive para fins de liberação do pagamento, notas fiscais de todos os equipamentos, devendo as
mesmas serem faturadas conforme nota de empenho. 
9.12. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despe-
sas decorrentes de danos ocorridos por dolo ou culpa sua ou de qualquer de seus empregados e
pressupostos, obrigando-se igualmente por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações ju-
diciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigida por força de Lei.
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9.13. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto
desta aquisição, sem prévia autorização do Tribunal de Justiça do Maranhão, por meio do Gestor
do Contrato, ouvida a Assessoria de Comunicação da Presidência.
9.14. Manter seus dados cadastrais atualizados perante o Tribunal de Justiça.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE DOS PREÇOS
10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 24/07/2023.
10.2. Após o interregno de um ano,  e independentemente de pedido da CONTRATADA e/ou
mediante pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação,
pelo CONTRATANTE, do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamen-
te para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par-
tir dos efeitos financeiros do último reajuste.
10.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a di-
ferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
10.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
10.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qual-
quer forma não possa(m) mais ser utilizado(s),  será(ão) adotado(s),  em substituição,  o(s)  que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
10.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA ONZE – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funci-
onamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justifi-
cado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes san-
ções:
I – advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
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II – impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
III – declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descri-
tas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de
2021);
IV – multa:
IV.I – moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela ina-
dimplida, até o limite de 20 (vinte) dias.
V – Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 15% a
30 % do valor do Contrato;
VI – Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de
15% a 30 %  do valor do Contrato;
VII – Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 15% do valor do
Contrato;
VIII – Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 15% do valor
do Contrato;
IX – Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 15% do valor do
Contrato.
11.2.2. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do con-
trato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I
do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obriga-
ção de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de
2021).
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quin-
ze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença se-
rá descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133,
de 2021).
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contradi-
tório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágra-
fos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contra-
tar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
I – a natureza e a gravidade da infração cometida;
II – as peculiaridades do caso concreto;
III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública;
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V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta-
ções dos órgãos de controle.
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.7. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apli -
cação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). 
11.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DOZE – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
12.1.  O  CONTRATANTE fiscalizará  o  fornecimento  do  objeto  contratado  e  verificará  o
cumprimento das especificações técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, quando não
corresponderem ao desejado ou especificado.
12.2. A gestão e a fiscalização do contrato ficarão a cargo da Assessoria de Comunicação da
Presidência do Tribunal de Justiça do Maranhão, conforme art. 3º, § 3º da Resol-GP-212018.
12.3. Os servidores responsáveis pela gestão e fiscalização estão designados na Portaria anexa a
este contrato.

CLÁUSULA TREZE – DA RESCISÃO E DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cro-
nograma fixado para o contrato.
13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contra-
tado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas ad-
mitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
13.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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13.4.3. Indenizações e multas.
13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.131, ca-
put, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.6. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas no
art.124 da Lei Federal nº 14.133/2021.
13.7. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias no quantitativo do objeto contratado, conforme disposto no
art. 125, da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA QUATORZE – DA SUSTENTABILIDADE SOCIAL E AMBIENTAL
14.1. Aplicar-se-á o seguinte critério de sustentabilidade ambiental, para a presente contratação:
14.1.1. Adoção de processos administrativos na sua forma eletrônica. Os documentos deverão ser
gerados e mantidos em sua forma digital e, com o objetivo de garantir a integridade dos mesmos,
nestes  poderão  ser  utilizados  recursos  tecnológicos  de  segurança  da  informação.  O objetivo
dessa medida é reduzir o número de cópias e impressões em papel.
14.1.2.  A CONTRATADA deverá fornecer bens que não contenham substâncias perigosas em
concentração  acima  da  recomendada,  bem  como ficar  encarregada  de  promover  o  descarte
adequado dos equipamentos e demais materiais recolhidos,  seja quando do encerramento do
contrato, por ocasião da substituição por outros, ou quando forem danificados irreversivelmente,
seguindo os preceitos da Lei nº 12.305/10, que trata da Política Nacional de Resíduos Sólidos
(PNRS).
14.2. Considerando as orientações contidas no "Guia Nacional de Licitações Sustentáveis”  da
AGU  disponibilizado  no  link  http://www.agu.gov.br/page/content/detail/id_conteudo/400787,
destaca-se que não há obrigações adicionais que mereçam destaque.
14.3. Os equipamentos não devem conter substâncias perigosas em concentração acima da reco-
mendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio
(Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres
difenil-polibromados (PBDEs).
14.4. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, como produtos susten-
táveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares.
14.5. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual ade-
quada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxi-
ma proteção durante o transporte e o armazenamento.
14.6. A empresa contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sus-
tentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o
art. 225 da Constituição Federal de 1988.
14.7. Os equipamentos fornecidos sejam preferencialmente com baixo consumo de energia, des-
de que não haja prejuízo ao atendimento dos requisitos mínimos de especificação técnica e quali-
dade do equipamento.
14.8. Ao fim da vida útil dos equipamentos eletrônicos e dos seus respectivos componentes, a
contratada  deverá  disponibilizar  formas  de  descarte,  de  reciclagem  ou  de  reaproveitamentos
adequados ao estágio de deterioração do material.
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CLÁUSULA QUINZE – DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
15.1. Ao participar de processo licitatório promovido por este TJMA, o licitante - titular dos dados -
registra a manifestação livre, informada e inequívoca pela qual concorda com o tratamento de
seus dados pessoais para finalidade específica, em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 – Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).
15.1.1. O licitante - titular dos dados – está ciente de o CONTRATANTE - controlador dos dados –
sempre que possível,  tomar decisões referentes ao tratamento de seus dados pessoais,  bem
como realizar o tratamento de tais dados, envolvendo operações como as de coleta, produção, re-
cepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento,
arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, co-
municação, transferência, difusão ou extração.
15.1.2. O CONTRATANTE - controlador - fica autorizado a compartilhar os dados pessoais do Ti-
tular com outros agentes de tratamento de dados, caso seja necessário para finalidade específica,
observados os princípios e as garantias estabelecidas pela Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018.
15.2. Caberá à CONTRATADA e ao CONTRATANTE proteger os direitos fundamentais de liber-
dade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:
15.2.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hi-
póteses dos arts. 7º e/ou 11 da Lei nº 13.709/2018 o qual se submete o objeto deste Edital, e para
propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular, respeitadas as regras previstas
pelos artigos 23 a 30 da Lei nº 13.709/2018;
15.2.2. O tratamento seja limitado às atividades necessárias para atingir as finalidades de execu-
ção do objeto contratado;
15.2.3. Os sistemas, que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados,
deverão seguir as políticas de segurança e acesso determinado pela Política de Proteção de Da-
dos Pessoais e da Privacidade do TJMA;
15.2.4. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos da-
dos pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos da-
dos pessoais disponibilizados pelo CONTRATANTE e eliminará completamente os dados pesso-
ais e todas as cópias porventura existentes, seja em formato digital  ou físico, salvo quando a
CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal ou outra hipóte-
se da LGPD.
15.3. O CONTRATANTE poderá manter e tratar os dados pessoais do Titular durante todo o perí-
odo em que eles forem pertinentes ao alcance das finalidades listadas neste Contrato.
15.3.1. Dados pessoais anonimizados, sem possibilidade de associação ao indivíduo, poderão ser
mantidos por período indefinido.
15.3.2. O Titular poderá solicitar ao CONTRATANTE, a qualquer momento, que sejam eliminados
os seus dados pessoais não anonimizados, desde que não autorizada a conservação para finali-
dades previstas em lei.
15.4. O Titular tem direito a obter do  CONTRATANTE  a relação dos dados por ele tratados, a
qualquer momento e mediante requisição, conforme art. 18, capítulo III, LGPD.
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15.5. O CONTRATANTE responsabiliza-se pela manutenção de medidas de segurança, técnicas
e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamen-
to inadequado ou ilícito.
15.5.1. Em conformidade ao art. 48 da Lei nº 13.709/2018, o Controlador comunicará ao Titular e
à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente de segurança que
possa acarretar risco ou dano relevante ao Titular.

CLÁUSULA DEZESSEIS – DA ANTICORRUPÇÃO
16.1.  A CONTRATADA declara  conhecer  as  normas  de  prevenção  à  corrupção,  previstas  na
legislação  brasileira,  dentre  elas  a  Lei  Federal  nº  12.846/13  e  seus  regulamentos,  e  se
compromete, por si, a cumpri-las fielmente, e observando os princípios da legalidade, moralidade,
probidade,  lealdade,  confidencialidade,  transparência,  eficiência  e  respeito  aos  valores
preconizados no Código de Ética Profissional, Conduta e Integridade dos Servidores do Poder
Judiciário do Estado do Maranhão (RES GP 59/2021).

CLÁUSULA DEZESSETE – DA VEDAÇÃO À SUBCONTRATAÇÃO
17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto previsto neste Contrato.

CLÁUSULA DEZOITO – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO
18.1. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos
documentos que integram o Processo Administrativo n°  36158/2023 – TJMA, e que são partes
integrantes deste Contrato, independente de transcrição, o Edital PE 38/2023 – SRP, o Termo de
Referência, a Proposta de Preços da CONTRATADA.

CLÁUSULA DEZENOVE – DA PUBLICAÇÃO
19.1. O resumo deste contrato assim como os respectivos aditamentos serão publicados no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) no prazo de 20 (vinte) dias úteis a contar da data de
sua assinatura, consoante dispõe o inciso I do art. 94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA VINTE – DO FORO
20.1.  Elegem  as  partes  contratantes  o  Foro  desta  cidade,  para  dirimir  todas  e  quaisquer
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.
E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes legais, assinam o
presente Contrato.

Datado e assinado eletronicamente.

Desembargador PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA
CONTRATANTE 
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IHSAN ESTEVAN MORALES FARIAS
Representante da Empresa

CONTRATADA
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